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Resumo
Pelos artigos 30 e 31 da Lei n. 9.656/98 é garantido aos 
ex-empregados o direito de permanecerem no plano de 
saúde nas mesmas condições de cobertura assistencial 
da época de labor, devendo assumir o valor integral da 
mensalidade. O ex-empregado preenche os requisitos da 
lei quando vigente a relação de trabalho, porém, só pode 
usufruir da garantia legal após a extinção do contrato 
laboral. Diante da falta de cumprimento por parte das 
empresas da determinação legal, o ex-empregado tem 
que buscar a tutela jurisdicional para poder exercer seu 
direito. O presente trabalho tem como objetivo demons-
trar a qual justiça compete processar e julgar a ação 
de ex-empregado para ser mantido no plano de saúde. 
O presente estudo constatou que, devido à Emenda 
Constitucional n. 45 que ampliou a competência da 
Justiça do Trabalho, há quem defenda que o pedido do 
ex-empregado em ser mantido no plano de saúde nas 
mesmas condições da época de labor tem relação com 
o extinto contrato de trabalho, devendo ser julgado pela 
Justiça do Trabalho, porém, o entendimento majoritário 
é de que compete à Justiça Cível processar e julgar a 
ação de manutenção do plano de saúde de ex-empre-
gado nos termos do artigo 30 e 31 da Lei n. 9.656/98, 
pois mesmo com a ampliação da competência da justiça 
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laboral, esta não abrange relação de consumo, somente 
relação de trabalho.
Palavras-chave: competência; plano de saúde; ex-
-empregado. 
AbstRAct
By Articles 30 and 31 of Law n. 9656/98 is guaranteed 
to former employees the right to remain in the health 
plan on the same terms of healthcare coverage from the 
time of labor, should take the full amount of tuition. 
The former employee meets the requirements of the law 
when the current working relationship, however, can 
only take advantage of the legal guarantee upon termi-
nation of contract labor. Given the lack of compliance 
by companies the legal determination, the ex-employee 
has to seek judicial protection to exercise their right. 
The present work aims to demonstrate the righteous-
ness which competes prosecute and judge the action of 
ex-employee to be kept in the health plan. This study 
found that due to Constitutional Amendment n. 45, 
which expanded the jurisdiction of the Labour Court, it 
is argued that the former employee’s request that it be 
kept in the health plan under the same conditions at 
the time of labor is related to the extinct employment 
contract, shall be tried by the Labour Court, however, 
the prevailing understanding is that it is for Civil Jus-
tice prosecute and judge the action of maintaining the 
health of ex-employee plan pursuant to Article 30 and 
31 of the Law n. 9656/98, because even with the expan-
sion of the jurisdiction of the labor justice, this does not 
cover consumer relationship, only working relationship. 
Keywords: competence; health plan; former employee.
1. IntRodução
O Estado chama para si a responsabilidade de pacifi-
cação de conflitos e, através do Poder Judiciário, passa a 
exercer a jurisdição, que é a “função do Estado que diante 
dos agentes adequados de maneira imperativa soluciona os 
conflitos sociais, aplicando para tanto o direito material aos 
casos concretos” (DINAMARCO, 2009, p. 315). 
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A jurisdição é una, pois é exercida somente pelo poder 
estatal, sendo estabelecido em nossa Constituição Federal 
(artigo 92) os órgãos do Poder Judiciário em que há a distri-
buição do exercício da jurisdição, de acordo com a compe-
tência atribuída a cada um.
Devido a uma questão de maior entendimento de pos-
síveis problemas processuais relacionados à competência, 
poder decisório e grau de jurisdição, conforme ensinamento 
de Dinamarco (2009, p. 325), se faz necessária a classificação 
da jurisdição em espécies, a saber:
Segundo o costume doutrinário tradicionalmente estabelecido 
classificam-se as espécies da jurisdição: a) segundo o modo 
que o juiz se comporta diante do conflito, em jurisdição conten-
ciosa e voluntaria; b) segundo a matéria, em jurisdição civil e 
penal; c) segundo a Justiça competente, em jurisdição comum 
e especial; d) segundo as fontes formais do direito relevantes 
para julgar, em jurisdição de direito e equidade; e) segundo a 
posição hierárquica do órgão julgador, em jurisdição inferior e 
superior. (grifo do autor).
Assim, temos que a jurisdição é o poder do Estado em 
aplicar o direito, tendo como finalidade a pacificação dos con-
flitos, estabelecendo para tanto uma divisão de competência 
entre os órgãos do Poder Judiciário criados e especificados 
em nossa Carta Magna, prevendo que cada órgão atuará de 
acordo com a especialidade das normas e do poder que lhe 
foi atribuído. 
Já a competência é o critério de distribuição entre os 
vários órgãos do Poder Judiciário das atividades relativas ao 
desempenho da jurisdição, logo, a competência nada mais é 
que a medida da jurisdição. 
No presente trabalho, será dado enfoque a qual Justi-
ça compete processar e julgar ação em que o ex-empregado 
requer a manutenção no plano de saúde, conforme determi-
nação dos artigos 30 e 31 da Lei n. 9.656/98.
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Assim, é relevante estabelecer critérios de distinção entre 
a competência da jurisdição comum estadual (Justiça Cível) e 
jurisdição da Justiça Especializada do Trabalho, sendo neces-
sário desenvolver o raciocínio a respeito das competências de-
terminadas para essas justiças, conforme nossa Carta Magna.
Temos que a definição de competência é dada em vir-
tude da matéria a ser apreciada pelo poder judiciário, que 
por assim dizer possui órgão específico ao direito material a 
ser aplicado ao caso concreto, pois a relevância consiste na 
matéria a ser apreciada e na norma jurídica a ser aplicada. A 
competência em matéria cível está estabelecida nos artigos 86 
e seguintes do Código de Processo Civil, merecendo destaque 
o artigo 87 que dispõe: 
Art. 87. Determina-se a competência no momento em que a 
ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado 
de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando 
suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em 
razão da matéria ou da hierarquia.
Concluímos que a competência não pode ser mudada em 
decorrência de fatos e direitos posteriores à propositura da 
ação, pois no momento da distribuição ocorre a perpetuação 
da competência: o órgão jurisdicional em que foi distribuída 
a ação será o competente para processar e julgar a demanda.
Porém, o mesmo artigo traz uma exceção ao que concerne 
à competência em razão da matéria ou hierarquia (compe-
tência funcional), uma vez que cada órgão jurisdicional tem 
na Constituição da República a definição de sua competência 
material, bem como há uma divisão hierárquica (funcional), 
não podendo ser suprimida nenhuma instância.
Temos então duas espécies de competência: a absoluta, 
também conhecida como improrrogável, pois não permite a 
transferência para outro órgão jurisdicional da análise da 
matéria controvertida, não podendo ser modificada de maneira 
alguma pelas partes. E a competência relativa que é passível 
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de modificação, mesmo favorecendo uma das partes; pode ser 
prorrogada, ampliando a competência do órgão judiciário, ten-
do em vista a facilitação da defesa de determinados direitos.
Cabe destacar que, nos casos em que a competência é ab-
soluta, aquela que não pode ser alterada, a incompetência deve 
ser declarada de oficio pelo juiz, a qualquer tempo ou grau de 
jurisdição, ou pela parte preliminarmente em sua defesa, por 
se tratar de matéria de ordem pública, ocasionando a remessa 
dos autos à justiça competente, sob pena de serem conside-
rados nulos todos os atos praticados pelo juiz incompetente.
Já a competência material da Justiça do Trabalho está 
estabelecida no artigo 114 da Constituição Federal e com a 
Emenda nº 45/2004 houve a ampliação da competência da 
Justiça do Trabalho, retirando da Justiça Estadual e Jus-
tiça Federal determinada matéria de julgamento (AMARAL, 
2006, p. 113).
Importa frisar que há uma grande discussão a respeito 
do termo “oriundas da relação de trabalho”, pois para alguns 
toda e qualquer relação que tenha, mesmo que remoto vínculo 
com contrato de trabalho é identificada como de competência 
da Justiça do Trabalho.
A competência da Justiça do Trabalho envolve relações 
de trabalho e de emprego, sendo que o primeiro abrange o 
conceito do segundo como nos ensina Martins (2012, p. 107), 
para o qual “relação de trabalho é a relação jurídica entre o 
trabalhador e o tomador de serviços, que pode ser física ou 
intelectual, com ou sem remuneração”.
Já o conceito de empregador está estabelecido no artigo 
2° da Consolidação das Leis do Trabalho, que assim é consi-
derado a empresa individual ou coletiva que assume riscos 
da atividade econômica, admite, assalaria e dirige prestação 
de serviços. E o conceito de empregado está no artigo 3º do 
mesmo diploma legal, em que é considerada toda pessoa física 
que presta serviços de natureza não eventual a empregador, 
sob a dependência e mediante salário.  
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Ainda nas palavras de Martins (2012, p.107), “a Justiça 
do Trabalho é competente para analisar relação de trabalho e 
não qualquer relação jurídica”, devendo ser entendido que a 
relação de emprego está compreendida na relação de trabalho. 
Deste modo, por mais que a Emenda Constitucional 
n. 45 tenha ampliado algumas competências da Justiça do 
Trabalho, quando estabelece “relações oriundas do contrato 
de trabalho”, tal expressão não pode ser interpretada ex-
tensivamente, pois não é qualquer matéria que essa justiça 
especializada poderá julgar. 
Diante da Emenda Constitucional n. 45, houve o enten-
dimento de que a Justiça do Trabalho também teria compe-
tência no âmbito das relações de consumo; entretanto, como 
bem aduz Martins (2012, p. 110), “em alguns casos, a relação 
de consumo é antecedida de um contrato de prestação de 
serviços”, sendo situação totalmente distinta de uma relação 
derivada de um contrato de trabalho.
Ora, o Código de Defesa do Consumidor define a figura 
do consumidor e de fornecedor viabilizando a identificação das 
relações em que podem ser aplicadas as normas ali estabe-
lecidas, bem como na Consolidação das Leis do Trabalho há 
os elementos caracterizadores do empregado e empregador, a 
fim de estabelecer a relação de trabalho, sendo tais critérios 
claros e objetivos, impedindo a interpretação extensiva da 
ampliação da matéria de competência da Justiça do Trabalho 
devido à Emenda Constitucional n. 45.
Assim, não há dúvida de que, mesmo com a ampliação 
de algumas competências da Justiça do Trabalho, as matérias 
a serem julgadas por esta justiça estão restritas à relação de 
trabalho, devendo para tanto verificar os elementos caracte-
rizadores desta relação, tendo como base os artigos 2° e 3° 
da Consolidação das Leis do Trabalho, para que seja defina 
a competência da Justiça do Trabalho.
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2. do dIReIto do ex-empRegAdo à mAnutenção 
do plAno de sAúde
A Lei n. 9.656/98 foi sancionada em 3 de junho de 
1998, após alguns anos de discussão, tendo como finalida-
de regulamentar os planos privados de assistência à saúde, 
tendo em vista a possibilidade constitucional de o Estado 
possibilitar a assistência à saúde à iniciativa privada. Um 
ponto que merece destaque é a criação do Código de Defesa 
do Consumidor em 1990, que deu força ao Procon, órgão que 
recebia um grande volume de queixas dos consumidores dos 
planos de saúde, dando início ao crescente conflito entre a 
sociedade e as empresas de plano de saúde.
As principais reclamações referiam-se aos reajustes das 
mensalidades, às restrições da assistência que excluíam do-
enças e procedimentos e às cláusulas abusivas dos contratos; 
assim, a proposta de regulamentação da saúde suplementar 
foi pautada por órgãos de defesa do consumidor, assim como 
por instâncias governamentais, entidades médicas e por usu-
ários de plano de saúde.
Desta maneira, a Lei n. 9.656/98 dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde, estabelecendo 
regras para equilibrar a relação entre o usuário e a empresa 
prestadora do serviço suplementar de saúde, tendo como 
base as diretrizes do Código de Defesa do Consumidor e como 
órgão fiscalizador e regulamentador a Agência Nacional de 
Saúde, instituída pela Lei n. 9.961/2000. 
A Lei n. 9.656/98 é autoaplicável e foi criada sob a ótica 
do Código de Defesa do Consumidor, sendo que em um dos 
seus artigos ficou disposto que: “Art. 35-G. Aplicam-se sub-
sidiariamente aos contratos entre usuários e operadoras de 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta 
Lei as disposições da Lei n. 8.078, de 1990.”
Diante de tal dispositivo notório, o Código de Defesa do 
Consumidor deve ser aplicado, confirmando a evidente relação 
de consumo estabelecida entre beneficiário e seguradora de 
plano de saúde.
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Temos que o contrato pactuado entre as partes para a 
prestação de serviços assistenciais médicos é identificado 
como contrato de adesão em que não há a discussão das 
cláusulas, prevalecendo a vontade de uma das partes, no 
caso a da prestadora de serviços; logo, mais um motivo para 
a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, tendo em 
vista a vulnerabilidade e até hipossuficiência do beneficiário 
em face da seguradora de plano de saúde.
O conceito de consumidor está disposto no artigo 2º 
do Código de Defesa do Consumidor, sendo que a figura do 
consumidor está intimamente ligada à vulnerabilidade nos 
âmbitos técnico, jurídico e econômico.
Certo que, conforme o estabelecido nos artigos 30 e 31 
da Lei n. 9.656/98, o ex-empregado se enquadra na condi-
ção de consumidor, sendo o destinatário do serviço prestado 
pela seguradora de plano de saúde, passando a atuar como 
único responsável pelo contrato de assistência médica após 
a dispensa da empresa, tendo em vista o direito estabelecido 
nos artigos citados.
Já a conceituação de fornecedor no Código de Defesa 
do Consumidor encontra-se no artigo 3º e, sendo a Lei n. 
9.656/98 específica, é aplicada aos planos e seguros privados 
de assistência à saúde. Figura em seu texto o conceito de 
fornecedor no artigo 1º, deixando claro às pessoas jurídicas 
que se submetem à qualidade de prestadores de serviços de 
assistência médica. 
Cabe ressaltar que algumas empresas que contratam 
plano de saúde para seus empregados como benefício inte-
grante do contrato de trabalho operam plano de autogestão, 
modalidade em que por intermédio de seu departamento de 
recursos humanos ou órgão assemelhado, responsabiliza-se 
pelo plano de saúde oferecido aos empregados e ex-empre-
gados (FERRON, 2002, p. 31).
Neste sentido, poderemos identificar em alguns casos 
que a empresa age como operadora de plano de saúde, 
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submetendo-se à Lei n. 9.656/98 e ao Código de Defesa do 
Consumidor, pois a relação identificada é de administradora 
dos serviços médicos contratados oferecidos aos empregados, 
o que não tem vinculação com a relação de emprego.
Desta maneira, o Código de Defesa de Consumidor nos 
traz, em seu artigo 2°, o conceito de consumidor e, no artigo 
3°, o conceito de fornecedor, sendo que o artigo 1º da Lei n. 
9.656/98 especifica as pessoas jurídicas condicionadas ao 
devido cumprimento da lei de planos e seguros privados de 
assistência à saúde, qualificadas como prestadoras de serviço.
3. do dIReIto do ex-empRegAdo
A Lei n° 9.656/98 estabelece que ex-empregados têm o 
direito de permanecer no plano de saúde nas mesmas con-
dições da época em que eram empregados, devendo ser pre-
enchidos os seguintes requisitos: contribuição superior a 10 
(dez) anos, demissão sem justa causa e pagamento integral 
do valor da mensalidade, sendo estes requisitos previstos nos 
artigos 30 e 31.
Ocorre que, após a dispensa do empregado, estando esse 
aposentado ou não, a empresa é obrigada a oferecer o plano 
de saúde ao recém-demitido nas mesmas condições da época 
de labor, assumindo então o ex-empregado a obrigação total 
do pagamento das mensalidades do plano de saúde.
Os artigos 30 e 31 da Lei n. 9.656/98 tem como finali-
dade garantir a manutenção do plano de saúde com a mesma 
cobertura assistencial, dando continuidade ao contrato de 
prestação de serviços médicos, visando proteger a saúde e 
vida dos ex-empregados e dependentes, tendo em vista que 
a saúde pública é falha e não são todos em nossa sociedade 
que têm condições para contratar serviços médicos razoavel-
mente de qualidade. 
Infelizmente, as empresas tentam se eximir desta obriga-
ção, pois não oferecem a opção de manutenção do plano de 
saúde ao ex-empregado, ou, se oferecem, estabelecem novo 
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contrato, com condições diferenciadas, sem a mesma cober-
tura médica e principalmente com valores elevadíssimos, o 
que inviabiliza o exercício do direito do ex-empregado.
Diante do descumprimento dos artigos 30 e 31 da re-
ferida lei, há em trâmite diversas ações movidas pelos ex-
-empregados em face da ex-empregadora e das prestadoras 
de plano de saúde, a fim de ser mantido o plano de saúde 
nas mesmas condições do pacto laboral. 
Cristalino é o direito do ex-empregado em permanecer 
no plano de saúde nas mesmas condições da época de labor, 
não podendo haver qualquer entendimento diverso, uma vez 
que preenchidos os requisitos não pode ser negado ao ex-
-empregado o direito de manutenção do plano de saúde em 
idênticas condições da época de trabalho; entretanto, não é 
o que observamos: grande é a demanda das ações de manu-
tenção do plano de saúde movida em face das seguradoras 
de plano de saúde.
3.1 Artigo 30 da lei n. 9.656/98 – ex-empregado não 
aposentado
O artigo 30 da Lei n. 9656/98 garante ao ex-empregado 
que à época da demissão não estava aposentado, a manuten-
ção do plano de saúde, porém, com uma limitação no período 
em que poderá permanecer no plano de saúde, sendo o míni-
mo de 6 (seis) meses e o máximo de 24 (vinte e quatro) meses. 
Já nos §§ 2° e 3º da lei em tela podemos encontrar a 
garantia do direito concedido ao ex-empregado estendido aos 
seus familiares, ou seja, aos dependentes devidamente ca-
dastrados quando da vigência do contrato de trabalho, sendo 
que com o falecimento do titular tal direito de permanência 
no plano de saúde é garantido aos seus dependentes.
Com o § 4°, o legislador buscou proteger o direito dos 
ex-empregados, tendo em vista que as empresas, para não 
cumprir determinação legal, acabam por oferecer acordos 
com considerável incentivo financeiro, estabelecendo que 
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para tanto o ex-empregado renuncie ao direito estatuído nos 
artigos 30 e 31 da Lei n. 9.656/98, garantindo então ao ex-
-empregado que, em decorrência de vantagens obtidas por 
negociações coletivas de trabalho, seu direito de manutenção 
do plano de saúde não será suprimido.
Cabe trazer à baila o § 5° que estabelece que, median-
te admissão em novo emprego, perde o ex-empregado essa 
condição cessando seu direito de usufruir do plano de saúde 
nas condições estabelecidas no caput. Quanto ao § 6°, resta 
esclarecido que quando o ex-empregado apenas tem o descon-
to em seu holerite quando da utilização do plano de saúde, 
ficando integralmente ao cargo da empresa os custos para a 
manutenção dos planos coletivos, não há o preenchimento 
do requisito de contribuição, não sendo garantido o direito 
de permanência no plano de saúde conforme artigos 30 e 31 
da lei em comento. 
Assim, o artigo 30 da Lei n. 9.656/98 tem como finalida-
de garantir a manutenção do plano de saúde do ex-empregado 
e dependentes até a aquisição de novo emprego, bem como 
dar-lhe tempo hábil para contratar outro plano, visando as-
sim proteger sua saúde e de sua família, uma vez que com a 
dispensa haveria o cancelamento do plano de saúde, o que 
acabaria deixando o ex-empregado e familiares à mercê da 
saúde pública.
Já o artigo 31 da referida lei garante ao ex-empregado 
aposentado o direito de permanência no plano de saúde após 
a rescisão contratual, tendo em vista a dificuldade encontrada 
para aderir a novo plano de saúde. O intuito do legislador 
foi o de proteger os aposentados, beneficiários de assistência 
médica em razão de vínculo empregatício, face novas contra-
tações com valores abusivos, prazos de carência e exclusões 
de doenças pré-existentes.
Cabe destacar que, neste caso, há a necessidade do pre-
enchimento do requisito aposentaria, sendo então garantido 
o direito de permanência no plano de saúde por tempo inde-
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terminado, estendendo tal direito aos familiares considerados 
dependentes à época da vigência do contrato de trabalho.
Vale ressaltar que os parágrafos 2°, 3°, 4°, 5° e 6° do 
artigo 30 da lei retroindicada também são aplicáveis ao artigo 
31, tendo como inovação apenas a determinação do § 1° deste 
artigo, pois o legislador, visando à proteção do ex-empregado 
aposentado, garante que mesmo que a contribuição tenha sido 
inferior a 10 (dez) anos haja o direito de permanecer no plano 
de saúde pelo tempo que for comprovada a contribuição, tudo 
com a finalidade de proteger esta categoria de ex-empregados 
aposentados devido à necessidade de manutenção do plano de 
saúde nas mesmas condições, tendo em vista a dificuldade de 
nova contratação pela faixa etária e ingresso em novo plano.
Neste sentido, Cunha (2010, p. 91), em artigo para a 
Revista do Curso do Direito da Faculdade de Humanidades 
e Direito, assim aduziu:
É evidente que o objetivo do legislador pátrio é não deixar em 
desamparo o sujeito que venha a se encontrar em situação de 
delicadeza tamanha, que já se encontra em um estágio da vida 
em que a saúde começa a apresentar necessidades especiais e 
que não pode ficar desamparado ou à mercê do serviço público 
de saúde. Este sujeito já vem tendo atendimento diferenciado 
como beneficiário do plano ou seguro-saúde oferecido por seu 
empregador e a retirada de tal benefício de maneira súbita pode 
trazer consequências profundas e nefastas.
Desta maneira, preenchidos os requisitos de contribuição 
superior a 10 (dez) anos, no caso do caput, e inferior a este 
período, no caso do § 1° do artigo 31, bem como a aposen-
tadoria, a demissão sem justa causa e o pagamento integral 
da mensalidade garantem a aplicação da lei para que o ex-
-empregado e dependentes continuem no plano de saúde com 
as mesmas condições de cobertura e pagamento.
Merece destaque que o direito estabelecido nos artigos 
30 e 31 da lei n° 9.656/98 é inquestionável, pois a lei é au-
toaplicável, não podendo as empresas se negar a oferecer a 
manutenção do plano de saúde ao empregado recém-demitido, 
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e nem buscar mecanismos para inviabilizar o exercício do 
direito do ex-empregado.
A única maneira para o pleno exercício do direito é o 
ex-empregado buscar a tutela jurisdicional, a fim de que o 
Estado Juiz, através do órgão competente, aplique a lei ao 
caso concreto, obrigando as empresas a cumprirem a deter-
minação legal, pois é cediço que ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei (artigo 5°, II da Constituição da República).
Assim, se a lei existe garantindo direito aos ex-empre-
gados, deve ser cumprida, garantindo a manutenção do pla-
no de saúde nas mesmas condições da época de labor aos 
ex-empregados aposentados e não aposentados, no estrito 
cumprimento da lei.
Uma das grandes controvérsias a respeito deste direito 
concerne à competência para processar e julgar a ação in-
terposta pelo ex-empregado, uma vez que, tanto no âmbito 
da Justiça do Trabalho como na Justiça Estadual, podemos 
identificar ações em que o ex-empregado requer o cumpri-
mento integral do direito que lhe é garantido.
Na realidade, há um grande conflito de competência, sen-
do possível verificar nos Tribunais de Justiça, nos Tribunais 
Regionais do Trabalho, no Superior Tribunal de Justiça e no 
Tribunal Superior do Trabalho, decisões sobre o direito do 
ex-empregado ser mantido no plano de saúde, o que torna 
mais ainda complexa a identificação da competência para 
apreciação da matéria, pois tanto a Justiça Cível como a 
Justiça do Trabalho, ora avoca, ora declina da competência 
para processar e julgar as ações.
Com a divergência entre os próprios tribunais quanto à 
competência, infelizmente o prejudicado é o ex-empregado, 
que neste momento afigura-se como consumidor, vez que a 
matéria é indiscutivelmente de natureza cível, não cabendo 
à Justiça do Trabalho a análise de tal pleito, pois a Lei n. 
9.656/98 tem natureza cível e o ex-empregado amolda-se à 
condição de consumidor, até porque não existe mais relação 
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de trabalho, que foi rompida com a rescisão contratual, e tal 
direito não é garantido por leis trabalhistas.
Certo que com a Emenda n. 45 da Constituição Federal 
foram ampliadas as competências atinentes à Justiça Laboral, 
porém, ao analisarmos o pedido do ex-empregado de perma-
necer no plano de saúde nas mesmas condições da época de 
labor, encontramos uma relação eminentemente cível, pois 
é apenas requerido o cumprimento dos artigos 30 e 31 da 
Lei n. 9.656/98, e não cumprimento referente às obrigações 
decorrentes do contrato de trabalho.
A jurisprudência majoritária tem entendido que, quando 
se tratar de pedido feito por ex-empregado para a manutenção 
do plano de saúde nos termos do artigo 30 e 31 da lei em 
tela, não há qualquer relação com o contrato de trabalho, pois 
não há qualquer discussão sobre direito trabalhista, e sim 
direito garantido por lei federal após a rescisão contratual. 
Tal lei foi criada especificamente pela necessidade de re-
gular os contratos de plano de saúde privados, uma vez que o 
Código de Defesa do Consumidor não conseguia abarcar todas 
as reclamações feitas em face das prestadoras e seguradoras 
de plano de saúde, sendo necessária a criação de legislação 
específica para atender as necessidades desses consumidores.
No caso, o pleito do ex-empregado é a manutenção do 
plano de saúde ao qual usufruiu em todo o período de labor, 
devendo a empresa oferecer a opção de manutenção do plano 
de saúde e lhe repassar a obrigação quanto ao pagamento 
integral das mensalidades.
Com o preenchimento dos requisitos estabelecidos nos 
artigos 30 e 31 da Lei n. 9.656/98, a empresa deve agir como 
intermediadora do beneficiário e da operadora de saúde e, 
nos casos dos planos de saúde oferecidos na modalidade 
de autogestão, a empresa se confunde com a seguradora 
de plano de saúde, porém quando requerida responde como 
operadora de plano de saúde nos termos do artigo 1°, § 2º 
da Lei n. 9.656/98 e não como empregadora nos termos do 
artigo 2° da Consolidação das Leis do Trabalho.
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O direito do ex-empregado surge após a rescisão con-
tratual, sendo certo que os requisitos são preenchidos na 
época de labor; porém, só nasce o direito potestativo, poden-
do o ex-empregado ingressar com a demanda requerendo a 
manutenção do plano de saúde após a rescisão contratual, 
diferente do que ocorre com qualquer direito trabalhista não 
observado pela empresa, pois nestes casos, ainda prestando 
seus serviços, pode requerer que as obrigações decorrentes do 
contrato de trabalho sejam cumpridas. Quanto à discussão da 
competência para processar e julgar a ação de manutenção 
do plano de saúde cabe colacionar duas decisões do Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis:
Processual Civil. Conflito de Competência. Justiça Trabalhista 
e Justiça Estadual. Ação para manutenção de plano de saúde. 
Vínculo com contrato de trabalho. Inexistência. – O plano de 
saúde objeto da demanda não guarda conexão com o contra-
to de trabalho, sendo a prova maior deste fato a perenização 
da avença do mesmo após a extinção do vínculo laboral e a 
extensão desse plano a terceiros não-dependentes do servidor 
ou ex-servidor. Conflito negativo de competência do Juízo de 
Direito da 3ª Vara Cível de Presidente Prudente – SP” (Conflito 
de Competência n°. 43.620 – SP <2004/0072968-0>, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGUI, 09/03/2005). Razão assiste ao 
Juízo suscitante. A competência em razão da matéria, confor-
me inúmeros precedentes deste Superior Tribunal de Justiça 
é definitiva em função do pedido e da causa de pedir. Nestes 
autos, conforme acima narrado, a natureza do pedido é civil, 
oriunda da negligência da ex-empregadora ao não informar à 
sua ex-empregada, após a extinção do contrato de trabalho, 
acerca do seu alegado direito de optar pela continuidade do 
plano de saúde, nas mesmas condições que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho, o que fez com que esta última, 
perdesse o prazo da mencionada opção e, de consequência, 
a manutenção do beneficio. Frise-se, assim, que não existe 
controvérsia entre empregado e empregador, relativa à relação 
de emprego havida entre as partes” (Conflito de Competência 
n°. 64.436 – RJ <2006/0123181-1>, Relator Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, 13/10/06).
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Ao se tratar de pedido feito pelo beneficiário do plano 
de saúde mantido pela empresa, que já gozava do benefício 
durante todo o contrato de trabalho, não se discute qualquer 
relação trabalhista vinculada ao contrato de trabalho, nos 
termos da CLT, mas sim direito próprio do beneficiário, pre-
visto na Lei n. 9.656/98, sendo competente a Justiça Comum.
A discussão não é atinente à relação empregado-em-
pregador e sim beneficiário-plano de saúde; não é descum-
primento relacionado ao pacto laboral, pois a controvérsia 
reside na manutenção do plano de saúde como é garantido 
pela lei citada.
A competência da Justiça do Trabalho foi ampliada, con-
tudo é limitada às ações que envolvam relação de trabalho. 
A Justiça Especializada não alcança causas que não são 
oriundas da relação de trabalho, nem de negócio jurídico de 
natureza cível. 
A natureza cível da questão é latente, pois inexiste re-
lação direta com o anterior contrato de trabalho, em que o 
plano de saúde era fornecido sem qualquer resistência e, to-
davia, nas leis trabalhistas não há sequer um dispositivo que 
trata da matéria; todos são de natureza cível, quais sejam, a 
Lei n. 9.656/98, que regula os planos de saúde, e o Código 
de Defesa do Consumidor.
A matéria não é nova, tanto que o Superior Tribunal de 
Justiça editou a Súmula n. 469, transcrita a seguir: “STJ Sú-
mula n° 469 - 24/11/2010 - DJe 06/12/2010. Aplicabilidade 
- CDC - Contratos de Plano de Saúde - Aplica-se o Código 
de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.”
A ação proposta pelo ex-empregado visa à discussão 
sobre cláusulas abusivas, contrato de adesão, discussão 
contratual e a natureza da questão é o fator decisivo para a 
determinação da competência, certo que o artigo 30, § 4, da 
Lei n. 9.656/98 assegura ao ex-empregado a manutenção no 
plano de saúde mesmo com vantagens obtidas em decorrência 
de negociações coletivas de trabalho, o que também exclui da 
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esfera da Justiça do Trabalho a análise do direito requerido 
pelo ex-empregado.
4. dA nAtuRezA dA cAusA de pedIR e pedIdo 
como fAtoRes deteRmInAntes pARA fIxAção dA 
competêncIA
Após a vigência da Emenda Constitucional n. 45/2004, 
boa parte da doutrina passou a defender a ideia de ampliação 
da competência da Justiça do Trabalho para apreciar quais-
quer questões envolvendo “relações oriundas da relação de 
trabalho”, ainda que reguladas por normas de natureza cível. 
O texto constitucional, contudo, já continha um obs-
táculo para uma interpretação tão ampla para a expressão 
“relação de trabalho”. Afinal, enquanto o inciso I do art. 114 
da Constituição Federal determinava que compete à Justiça 
do Trabalho “as ações oriundas da relação de trabalho”, o 
inciso IX da Carta Constitucional arrolava na competência 
da Justiça Especializada “outras controvérsias decorrentes 
da relação de trabalho, na forma da lei”. 
Certo que a Lei n. 9.656/98 em nenhum momento es-
tabelece que a Justiça do Trabalho é competente para sua 
aplicação, contudo, no artigo 35–G estabelece que a Lei 
n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) é aplicada 
subsidiariamente e, como já reconhecido, a Lei n. 9.656/98 
é autoaplicável e foi criada à luz do Código de Defesa do 
Consumidor, a fim de salvaguardar de maneira específica os 
direitos dos consumidores em face das seguradoras e opera-
doras de plano de saúde. Neste sentido, cabe trazer à baila 
as palavras de Leite (apud BUENO, 2014): 
Tem-se entendido que a determinação da competência material 
da Justiça do Trabalho é fixada em decorrência da causa de 
pedir e do pedido. Assim, se o Autor da demanda aduz que a 
relação material é regida pela CLT e formula pedidos de na-
tureza trabalhista, só há um órgão do Poder Judiciário pátrio 
que tem competência para processar e julgar tal demanda: a 
Justiça do Trabalho.
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Podemos concluir que a competência para julgar a 
causa se define em função da natureza jurídica da questão 
controvertida, demarcada pelo pedido e pela causa de pedir. 
Sendo assim, o direito pleiteado pelo ex-empregado decorre 
de norma cogente prevista na Lei n. 9.656/98, que não tem 
qualquer relação com as normas previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho, afastando, portanto, a competência da 
Justiça do Trabalho.
Na hipótese, porém, a relação entre a parte beneficiária 
e a operadora do plano de saúde diz respeito a manter o 
ex-empregado na condição de associado após o término do 
contrato de trabalho, em atenção aos artigos 30 e 31 da Lei 
n. 9.656/98, ou seja, discute-se relação que não é de traba-
lho, surgida pela falta de cumprimento da lei dos planos de 
saúde e não pelo descumprimento de obrigações da relação 
de trabalho, o que demonstra a natureza cível da questão e 
a competência da Justiça Estadual. 
A competência ratione materiae se define em função da na-
tureza jurídica da pretensão deduzida, demarcada pelo pedido 
e pela causa de pedir. Não se referindo a nenhum momento, 
as verbas contempladas pela CLT, versando, ao contrário, pe-
dido de cumprimento de lei federal e, embasado o pedido em 
normas de direito privado, não se qualifica como trabalhista 
a pretensão, impondo-se a competência da justiça comum.
Os fatos e fundamentos jurídicos do pedido são fatores 
determinantes para estabelecer a fixação da competência, 
pois deve ser considerada a natureza jurídica da lide; assim 
temos que, se a pretensão é referente à relação empregatícia, 
a competência será da Justiça do Trabalho, se a pretensão é 
fundada em lei própria de natureza cível que não se enquadra 
em nenhuma Justiça Especializada, logo é de natureza cível.
4.1 Da competência
No presente caso, tendo em vista que o ex-empregado 
requer apenas a manutenção do plano de saúde nas mesmas 
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condições da época de labor, conforme disposição dos artigos 
30 e 31 da Lei n. 9.656/98, notório que o pedido e a causa 
de pedir restringem-se à obrigação de natureza cível.
Diante da falta do cumprimento dos artigos 30 e 31 da 
lei em comento, o ex-empregado busca a tutela jurisdicional 
em face da seguradora de plano de saúde, ou em face da em-
presa nos casos em que atua na modalidade de autogestão, 
para que possa exercer seu direito requerendo a manutenção 
do plano de saúde nas mesmas condições da época de labor 
com o pagamento integral da mensalidade.
Para tanto, deve comprovar o preenchimento dos requi-
sitos necessários para a manutenção do plano de saúde, seja 
pelo artigo 30 da lei retro em que há limitação de 24 (vinte e 
quatro) meses para a permanência no plano de saúde, seja 
pelo artigo 31 da mesma lei em que não haverá limitação 
temporal, desde que à época da dispensa sem justa causa já 
esteja aposentado.
Após a extinção do contrato de trabalho, não existe mais 
a relação empregado-empregador, em que há subordinação, 
pessoalidade, hierarquia, dependência econômica e habitua-
lidade, ou seja, o pedido não estará vinculado à relação de 
emprego, não será requerido o cumprimento de obrigações 
decorrentes do contrato de trabalho, e sim requerida a ma-
nutenção do plano de saúde conforme artigos 30 e 31 da 
Lei n. 9.656/98.
A empresa tem a obrigação de oferecer e informar o va-
lor da mensalidade para o ex-empregado, em decorrência do 
que determinam os artigos 30 e 31 desta lei. Vale lembrar 
que tal obrigação não decorre do contrato de trabalho, e 
sim da lei de natureza cível, cabendo ressaltar que a relação 
empregado-empregador extinguiu-se com a rescisão con-
tratual, sendo o empregador mero intermediário na relação 
de consumo que será constituída entre ex-empregado e a 
seguradora de plano de saúde. 
A relação evidenciada é de consumo, pois o ex-empregado 
irá assumir integralmente o contrato de prestações de ser-
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viços médicos que era de obrigação da ex-empregadora, que 
descontava no salário do empregado uma cota da parcela da 
mensalidade e subsidiava a outra, como beneficio oferecido 
da vigência do contrato de trabalho. 
Com a natureza do litígio e da relação jurídica criada 
identificamos a competência em razão da matéria, sendo que 
cada órgão do Poder Judiciário tem definida a competência 
material na Constituição Federal e, no caso da Justiça Cível, 
na Constituição Estadual. 
Certo que por mais que a Emenda Constitucional n. 
45 tenha ampliado a competência da Justiça do Trabalho, 
a interpretação não pode ser extensiva, pois esta Justiça 
Especializada não é competente para apreciar matéria con-
cernente à relação de consumo, que é de competência da 
Justiça Estadual.
Assim, a competência em razão da matéria é absoluta, 
não podendo ser prorrogada, nem mesmo por uma interpre-
tação extensiva da Emenda Constitucional n. 45 que ampliou 
algumas competências da Justiça Laboral, já que o pedido 
feito pelo ex-empregado para manutenção do plano de saú-
de é de natureza cível, o que torna a Justiça do Trabalho 
incompetente para processar e julgar a ação de manutenção 
do plano de saúde movida por ex-empregado.
5. conclusão
Com o presente trabalho foi possível demonstrar que a 
apreciação do pedido de manutenção do plano de saúde mo-
vido por ex-empregado tem aplicação na esfera cível e não na 
trabalhista, pois foi constatado que se trata de uma relação 
de consumo e não de emprego.
O pedido e a causa de pedir do ex-empregado na ação 
são fatores determinantes para definição da competência, uma 
vez que não é requerido o cumprimento de obrigações de na-
tureza trabalhista, derivada da relação empregado-empregador 
e sim um direito estatuído em lei federal que garante a ma-
nutenção do plano de saúde nas mesmas condições de labor.
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A finalidade da lei é proteger os ex-empregados que, em 
virtude da rescisão contratual, ficarão desprovidos de assis-
tência médica, devido à dificuldade de contratar outro plano 
de saúde, em razão da faixa etária elevada e de não ser ofe-
recido o mesmo padrão de atendimento que usufruiu durante 
a época de labor, tendo que se sujeitar a um novo contrato. 
Assim, respeitado o entendimento daqueles que identi-
ficam a ação como derivada do contrato de trabalho, mesmo 
com sua extinção, certo que a natureza cível da questão é 
eminente, pois a competência neste caso é definida em razão 
da matéria, o que torna a Justiça do Trabalho incompetente 
para processar e julgar estas demandas, pois mesmo com 
a ampliação de sua competência motivada pela Emenda 
Constitucional n. 45, não pode ser feita uma interpretação 
extensiva a ponto de reconhecer que a Justiça do Trabalho 
é competente para apreciar uma relação de consumo que é 
matéria de competência da Justiça Estadual.
RefeRêncIAs
AMARAL, Guilherme Rizzo. Atualidades Nacionais: Novas competências 
trabalhistas na EC 45/2004 e direito intertemporal. Revista de processo: 
Publicação Oficial do Instituto Brasileiro de Direito Processual, n. 138, p. 
122-129, ago. 2006. Mensal.
BUENO, Rodrigo Ribeiro. A competência material da Justiça do Trabalho após 
a Emenda n. 45/2004: três elementos da relação de emprego na relação de 
trabalho. Jus navigandi, Teresina, ano 12, n. 1505, 15 ago. 2007. Disponível 
em: <http://jus.com.br/artigos/10286>. Acesso em: 21 maio 2014.
CUNHA, Leandro Reinaldo da. O direito à manutenção do plano de saúde 
do aposentado demitido sem justa causa. Revista do curso de direito da 
faculdade de Humanidades e direito, São Bernardo do Campo, v. 7, n. 7, 
p. 89-105, 2010. Semestral.
DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. 6. ed. 
rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009. 
FERRON, Fabiana. planos privados de assistência à saúde: Lei n. 9.656/98, 
de 3 de junho de 1998. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Di-
reito, 2002. 
MARTINS, Sergio Pinto. direito processual do trabalho: doutrina e prática 
forense. 33. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
